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ANEXO I - PROPOSTA 

 

Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO  CREDENCIAMENTO Nº 04/2026 (LEI 14.133/2021) 
 
 

 

EMPRESA: 24.364.263 DIOGO RUBENS SALES 

 

 

Pelo presente Termo, a empresa 24.364.263 DIOGO RUBENS SALES inscrita 

no CNPJ sob nº 24.364.263/0001-48, com sede na RUA ARÃO LINS DE 

ANDRADE, Nº 588, LOJA 02, PRAZERES, JABOATÃO DOS 

GUARARAPES/PE, CEP 54.310-335, e-mail 

atendimento@atuallicitacoesecontratos.com.br, neste ato, representada por 

DIOGO RUBENS SALES, portador do RG nº 7757045 SDS/PE e CPF nº 

074.412.694-07, vem manifestar seu interesse em apresentar proposta visando o 

CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas para PRESTA-ÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, conforme abaixo: 

Item Descrição dos serviços 
Valor estimado 

anual (R$) 

 

 
1 

Serviço de agenciamento de viagens - passagens aéreas, compreendendo 

os serviços de pesquisa, cotação, reserva, emissão, remarcação, altera-

ção, cancelamento e reembolso de passagens aéreas para a Câmara 

Municipal de Vereadores. 

 

 
R$45.000,00 

 

Jaboatão dos Guararapes/PE, 24 de julho de 2026. 

 
 
 
 

 

_______________________________________________ 
24.364.263 DIOGO RUBENS SALES - 24.364.263/0001-48 

Diogo Rubens Sales - CPF: 074.741.694-07 
Sócio administrador 
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ANEXO II 

MINUTA - TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 04/2026 

Inexigibilidade nº xxx/2026 - Processo nº xxx/2026 

 
Aos   dias do mês de   do ano de   , de um lado o Câmara Municipal de Ve-

readores, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua XV de Novembro, nº 647, bairro centro, 

CEP nº 96.270-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.296.645/0001-98, neste ato representado pelo 

Presidente, Sr.   , brasileiro(a), maior, portador do CPF nº 

 , doravante denominado simplesmente de CREDENCIANTE e, de outro 

lado, a empresa 24.364.263 DIOGO RUBENS SALES, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob nº 24.364.263/0001-48, com sede na RUA ARÃO LINS DE 

ANDRADE, Nº 588, LOJA 02, PRAZERES, JABOATÃO DOS GUARARAPES/PE, 

CEP 54.310-335, neste ato representado pelo seu diretor, Sr.(Sra.) DIOGO RUBENS 

SALES, brasileiro(a), maior, portador(a) do CPF nº 074.412.694-07, doravante denominada sim-

plesmente CREDENCIADA, ajustam o presente Termo de Credenciamento, em conformidade com o 

arts. 74, IV e 79, III, da Lei nº Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 9105 

de 03 de maio de 2023, e Edital de Chamamento Público nº 04/2026 e legislação aplicável, com a a-

doção das seguintes cláusulas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA  DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Termo o CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas prestação 

de serviços de Companhias Aéreas/Agências de Viagens e Turismo, objetivando o transporte aéreo, 

para o fornecimento de passagens aéreas, compreendendo os serviços de pesquisa, cotação, reserva, 

emissão, remarcação, alteração e cancelamento e reembolso de passagem, através do menor preço 

no dia da cotação. 

1.2. As passagens deverão ser fornecidas conforme a demanda e solicitação da Secretaria re-

quisitante. 

1.3. A Credenciada deverá fornecer cotação no prazo máximo de 04 (quatro horas) após a so-

licitação da Secretaria, devendo contemplar todos os detalhes necessários, incluindo: 

1.3.1. Especificações do vôo: informações sobre os vôos, como datas, horários, destinos e 

número de vôos. 

1.3.2. Condições de compra: regras para alterações e cancelamentos, bem como possíveis ta-

xas associadas. 

1.3.3. Preços: Valores individuais para cada passagem e possíveis descontos para compras em 

grupo ou múltiplas passagens. 

1.3.4. Serviços inclusos: Detalhes sobre os serviços inclusos, como franquia de bagagem, re-

feiçõess a bordo e assentos reservados. 

1.3.5. Política de atendimento: informações sobre o suporte ao cliente e a gestão de proble-



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSTARDAS 

Secretaria Municipal de Administração 

Setor de Licitações 

Página 2 de 19 

 

 

mas relacionados às passagens. 

1.4. As cotações serão submetidas a análise, sendo que a de menor valor será considerada 

para a contratação, desde que atenda a todos os requisitos contidos no Edital e seus anexos. 

1.4.1. Caso a cotação vencedora não esteja em conformidade com o disposto neste instru-

mento, a Administração poderá optar pela proposta de menor valor entre as demais apresentadas. 

1.5. A Credenciada deverá garantia a emissão das passagens de acordo com os detalhes a-

cordados e fornecer os comprovantes necessários para o processo de pagamento e controle. 

1.6. Em caso de empate de duas ou mais credenciadas será realizado sorteio gravado e dis-

ponibilizados a todos os interessados. 

1.7. É de responsabilidade exclusiva e integral da Credenciada, a disponibilização de pessoal 

para execução dos serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerci-

ais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser 

transferidos para o Município de Mostardas. 

1.8. A Credenciada deverá atender todas as solicitações de contratações efetuadas pela Câma-

ra Municipal de Vereadores. 

1.9. Administração reserva-se o direito de acompanhar os serviços solicitados, através dos fis-

cais de contratos, nomeados pela Portaria nº 0444 de 30 de janeiro de 2026. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1. O pagamento será efetuado mediante a apresentação de fatura e aprovação da fiscaliza-

ção da CREDENCIANTE. 

2.2. O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado no prazo de até 10 

(dez) dias úteis, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura e relatório com especificação dos servi-

ços. Se o término desse prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como vencimento o primeiro 

dia útil imediatamente posterior. 

2.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, 

a indicação do número do processo licitatório e do termo de credenciamento, a fim de se acelerar a 

liberação do documento fiscal para pagamento. 

2.4. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que 

regula a matéria. 

2.5. Na Nota Fiscal de serviços deverá constar as retenções de impostos previstos na Lei, o 

número de empenho pelo qual o serviço será pago, a descrição completa do serviço realizado e a 

competência a que se refere. 

2.6. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, me-

diante aplicação do INPC ou outro índice que venha substituir, com juros de 0,5% ao mês calculados 

pró-rata dia, até o efetivo pagamento. 

2.7. Para fins de retenção do IR (imposto de renda) e demais tributos de empresas não optan-

tes ao regime especial unificado de arrecadação de tributos e contribuições (simples nacional), será 
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adotada a IN RFB 1234/2012, recepcionada pelo município através do Decreto Nº 8917 DE 

05/05/2022. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA  DOS PRAZOS 

3.1. Aplicam-se ao presente Termo de Credenciamento os seguintes prazos: 

3.1.2. A CREDENCIADA estará apta a iniciar a prestação dos serviços objeto do presente Ter-

mo de Credenciamento imediatamente após a assinatura deste. 

3.1.3. Os contratos decorrentes desse credenciamento permanecerão vigentes enquanto o 

credenciamento estiver ativo, independentemente do período em que foi credenciado, iniciar-se-á na 

data da assinatura do contrato (Termo de Credenciamento), prorrogável por até 10 (dez) anos, con-

forme prevê os artigos 106 ao 114 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.1.4. A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua in-

tenção, por escrito, à outra parte com antecedência mínima de 30 dias. 

3.1.5. A continuação da prestação de serviços nos exercícios financeiros subsequentes ao pre-

sente, fica condicionada à vigência dos respectivos créditos orçamentários. 

 
CLÁUSULA QUARTA  DO RECURSO FINANCEIRO 

4.1. As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

Ativ./Proj. Elemento despesa Reduzido Despesa 

2.002 3.3.90.33.01.0000 2924 Passagens para o país 

2.002 3.3.90.33.02.0000 7852 Passagens para o exterior 

 
CLÁUSULA QUINTA  DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

5.1. Os valores devidos ao contratado serão atualizados, mediante aplicação do INPC ou outro 

índice que venha substituir. 

 
CLÁUSULA SEXTA  DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

6.1.1. Efetuar o devido pagamento à CREDENCIADA referente aos serviços executados, nos 

termos do presente instrumento; 

6.1.2. Dar à CREDENCIADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 

6.1.3. Determinar as providências necessárias quando os serviços não estiverem sendo reali-

zados na forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções 

pertinentes, quando for o caso; 

6.1.4. Designar servidor pertencente ao quadro da CREDENCIANTE, para ser responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto desse contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. São obrigações da CONTRATADA: 

7.1.1. Executar os serviços observando fielmente as disposições contidas em edital e em con-

trato, bem como nos termos da sua proposta; 

7.1.2. Indicar preposto para ser seu representante durante a execução do presente contrato; 

7.1.3. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas 

incidentes sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, pre-

videnciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução dos serviços, in-

clusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos; 

7.1.4. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-

das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, 

cópia das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados 

utilizados na prestação do serviço, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

7.1.5. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras nor-

mas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

7.1.6. Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis à execução dos 

serviços, visando sua perfeita execução; 

7.1.7. Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do 

Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI); 

7.1.8. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE 

e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, 

quando da execução dos serviços; 

7.1.9. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se verificar vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço contratado; 

7.1.10. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não 

sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e em contrato. 

 
CLÁUSULA OITAVA  DA FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

8.1. A execução do Termo de Credenciamento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fis-

cais de contrato, nomeados pela Portaria nº 0444 de 30 de janeiro de 2026. 

Parágrafo Único: Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em re-

gistro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for ne-

cessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 
CLÁUSULA NONA  DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. O objeto do presente contrato será recebido: 

9.1.1. Provisoriamente pelo responsável designado pela CREDENCIANTE para acompanhamen-

to e fiscalização dos serviços, mediante termo circunstanciado, após verificado o cumprimento das 
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exigências de caráter técnico. O recebimento provisório deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias da 

notificação da CREDENCIADA acerca do término do serviço; 

9.1.2. Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, medi-

ante assinatura de termo circunstanciado comprovando o atendimento das exigências contratuais. 

9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá depois de transcorrido o prazo de 15 (quinze) dias do 

recebimento provisório. 

Parágrafo único. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de even-

tual responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA  DA GARANTIA DO OBJETO 

10.1. A CREDENCIADA se responsabilizará pelo prazo de 05 (cinco) anos a contar da data do 

recebimento definitivo do objeto pela CREDENCIANTE pela solidez e pela segurança dos materiais e 

dos serviços executados, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará 

responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DAS PENALIDADES 

11.1. A CREDENCIADA estará sujeita às penalidades abaixo, mediante concessão do direito ao 

contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao fun-

cionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifica- 

do; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quan- 

do convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justi- 

ficado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

I - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta cláusula, as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 
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b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 

do valor do objeto contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública di-

reta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

II - As sanções previstas  
 

III - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compen-

satória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções. 

IV - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

V - A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obri-

gação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

VI - ltada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

VII -  

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

VIII - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, a contratada poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

IX - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, imperti-

nentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

X - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do di-

reito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provo-

car confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica suces-

sora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

XI - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que apli-

cou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 
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c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedi-

mento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisi-

tos definidos neste artigo. 

XII -  rá, como condição de reabi- 

litação do contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsá-

vel. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DA RESCISÃO 

12.1. As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 

137 da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 

CREDENCIADA, por: 

12.1.1. Ato unilateral e escrito da CREDENCIANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado 

causa à extinção; 

12.1.2. Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CREDENCIANTE; 

12.1.3. Por decisão arbitral ou judicial. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. A CREDENCIADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os a-

créscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do 

limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  DO FORO 

14.1. As partes elegem o foro da Comarca de Mostardas para dirimir quaisquer questões re-

lacionadas ao presente contrato. 

14.2. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vi-

as de igual teor e forma. 

Mostardas, 24, de julho de 2026. 

 

Presidente da Câmara 

Credenciante 

 

_______________________________________________ 
24.364.263 DIOGO RUBENS SALES - 24.364.263/0001-48 

Diogo Rubens Sales - CPF: 074.741.694-07 
Sócio administrador 

Credenciada 



 
 

 
 

Rua Arão Lins de Andrade, Nº 588 - Loja 02 - Prazeres, 
Jaboatão dos Guararapes - PE, 54310-335 
Fone/WhatsApp: (81) 98880-7007 
E-mail: atendimento@atuallicitacoesecontratos.com.br 
www.atuallicitacoesecontratos.com.br 

 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO ART. 7°, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

Em atendimento ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal, 
declaramos que a empresa 24.364.263 DIOGO RUBENS SALES, inscrita no 
CNPJ sob n° 24.364.263/0001-48, não emprega menor de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 

 

 

 

Jaboatão dos Guararapes/PE, 24 de julho de 2026 

 

 

 

 

 

_____________________________________________________ 

24.364.263 DIOGO RUBENS SALES - 24.364.263/0001-48 

Diogo Rubens Sales - CPF: 074.741.694-07 

Sócio administrador 

 



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
24.364.263/0001-48
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
11/03/2016

 
NOME EMPRESARIAL
24.364.263 DIOGO RUBENS SALES

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
79.11-2-00 - Agências de viagens

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas
73.19-0-02 - Promoção de vendas
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados,
mercearias e armazéns
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
55.90-6-99 - Outros alojamentos não especificados anteriormente
79.90-2-00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente
53.20-2-02 - Serviços de entrega rápida
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
47.43-1-00 - Comércio varejista de vidros
53.20-2-01 - Serviços de malote não realizados pelo Correio Nacional

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

 
LOGRADOURO
R ARAO LINS DE ANDRADE

NÚMERO
588

COMPLEMENTO
LOJA 02

 
CEP
54.310-335

BAIRRO/DISTRITO
PRAZERES

MUNICÍPIO
JABOATAO DOS GUARARAPES

UF
PE

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
VOERAPIDO.COM@GMAIL.COM

TELEFONE
(81) 3476-5000

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
11/03/2016

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 19/11/2025 às 15:04:38 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Empresário(a)

Nome Civil CPF
DIOGO RUBENS SALES 074.412.694-07

CNPJ Data de Abertura
24.364.263/0001-48 11/03/2016

Nome Empresarial
24.364.263 DIOGO RUBENS SALES

Capital Social
80.000,00

Situação Cadastral Vigente Data da Situação Cadastral
ATIVA 11/03/2016

Endereço Comercial

CEP Logradouro Número Complemento
54310-335 RUA ARAO LINS DE ANDRADE 588 LOJA 02

Bairro Munícipio UF
PRAZERES JABOATAO DOS GUARARAPES PE

Situação Atual
Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI
Período Início Fim
1º período 11/03/2016 -

Atividades

Forma de Atuação
Internet, Estabelecimento fixo, Televenda

Ocupação Principal
Agente de viagens independente

Atividade Principal (CNAE)
7911-2/00 - Agências de viagens

Ocupações Secundárias Atividades Secundárias (CNAE)
Comerciante independente de equipamentos 
e suprimentos de informática

4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e 
suprimentos de informática

Transportador(a) municipal de cargas não 
perigosas(carreto), independente

4930-2/01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos 
perigosos e mudanças, municipal

Comerciante independente de cal, areia, 
pedra britada, tijolos e telhas

4744-0/04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e 
telhas

Comerciante independente de tintas e 
materiais para pintura 4741-5/00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura

Entregador de malotes independente 5320-2/01 - Serviços de malote não realizados pelo correio nacional
Promotor(a) de vendas, independente 7319-0/02 - Promoção de vendas



Comerciante independente de peças e 
acessórios novos para veículos automotores

4530-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para 
veículos automotores

Comerciante independente de bebidas 4723-7/00 - Comércio varejista de bebidas

Merceeiro(a)/vendeiro(a) independente
4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com 
predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias 
e armazéns

Promotor(a) de turismo local independente 7990-2/00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não 
especificados anteriormente

Proprietário(a) de hospedaria, independente 5590-6/99 - Outros alojamentos não especificados anteriormente
Locador(a) de motocicleta, sem condutor, 
independente

7719-5/99 - Locação de outros meios de transporte não 
especificados anteriormente, sem condutor

Comerciante independente de vidros 4743-1/00 - Comércio varejista de vidros
Motoboy independente 5320-2/02 - Serviços de entrega rápida



Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades
para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o
cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual.
A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: .https://mei.receita.economia.gov.br/certificado
Certificado emitido com base na Resolução nº 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro
e da Legalização de Empresas e Negócios – CGSIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

https://mei.receita.economia.gov.br/certificado


Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: 24.364.263 DIOGO RUBENS SALES

CPF/CNPJ: 24.364.263/0001-48

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 15:04:18 do dia 24/07/2026 , com validade até o dia 23/08/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: JIitqw1MfIzj7AS1mFq9

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-cgu-pj/sistema-cgu-pj
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cepim
https://certidoes.cgu.gov.br/


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA DO FORO DA CAPITAL

CENTRAL DE EMISSÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS
Fórum Des. Rodolfo Aureliano 

Av. Des. Guerra Barreto, 200 – Térreo, Ala Sul 
Bairro Joana Bezerra – Recife/PE – CEP 50.090-700 

Fones: (81) 3181-0400 / 3181-0470

CERTIDÃO PARA FINS DE LICITAÇÃO
VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissão: 07/07/2026 06:38 Data de Validade: 05/08/2026

Nº da Certidão: 1277210/2026 Nº da Autenticidade: 9D.79.V0.OL.20.TG

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade deverão ser 

conferidos pelo interessado, conforme o documento original.

Razão Social: 24.364.263 DIOGO RUBENS SALES

CNPJ: 24.364.263/0001-48 Inscrição Estadual: 66514967

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Sistema Processo Judicial Eletrônico – PJe 1º 

Grau e dos Sistemas de processos Físicos do 1º Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do 

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e que esteja em tramitação contra a pessoa acima 

identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 

TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução nº 185 e na Lei nº 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente por meio 

da Internet.

Observações:

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco https://certidoesunificadas.app.tjpe.jus.br/validar-certidao, utilizando o número de 

autenticidade acima identificado.

Esta certidão abrange os processos distribuídos tanto pelo Sistema do Processo Judicial Eletrônico (PJe) quanto 

os processos físicos, no âmbito do Tribunal de Justiça de Pernambuco. O referido é verdade e dou fé.

Página 1 de 1
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA DO FORO DA CAPITAL

CENTRAL DE EMISSÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS
Fórum Des. Rodolfo Aureliano 

Av. Des. Guerra Barreto, 200 – Térreo, Ala Sul 
Bairro Joana Bezerra – Recife/PE – CEP 50.090-700 

Fones: (81) 3181-0400 / 3181-0470

CERTIDÃO PARA FINS DE LICITAÇÃO
VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissão: 07/07/2026 06:40 Data de Validade: 05/08/2026

Nº da Certidão: 1277211/2026 Nº da Autenticidade: NP.15.U7.LO.2C.4S

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade deverão ser 

conferidos pelo interessado, conforme o documento original.

Razão Social: 24.364.263 DIOGO RUBENS SALES

CNPJ: 24.364.263/0001-48 Inscrição Estadual: 66514967

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Sistema Processo Judicial Eletrônico – PJe 2º 

Grau e dos Sistemas de Processos Físicos, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de 

Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 

RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 

TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução nº 185 e na Lei nº 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente por meio 

da Internet.

Observações:

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco https://certidoesunificadas.app.tjpe.jus.br/validar-certidao, utilizando o número de 

autenticidade acima identificado.

Esta certidão abrange os processos distribuídos tanto pelo Sistema do Processo Judicial Eletrônico (PJe) quanto 

os processos físicos, no âmbito do Tribunal de Justiça de Pernambuco. O referido é verdade e dou fé.

Página 1 de 1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS

24/05/2026Data de Emissão:Número: 2026.000004185542-46

Bairro: PRAZERES

CNAE Principal:CNPJ: 7911-2/0024.364.263/0001-48 54.310-3350665149-67

24.364.263 DIOGO RUBENS SALES

RUA ARAO LINS DE ANDRADE, 588 LOJA 02

Inscrição Estadual: CEP:

Município:

Endereço:

JABOATAO DOS GUARARAPES

Nome/ Razão Social:

DADOS DO CONTRIBUINTE

Esta Certidão é válida até                        , devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço "ARE 
VIRTUAL" do Site www.sefaz.pe.gov.br.

21/08/2026

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido contribuinte.

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros  existentes neste órgão, 
que o contribuinte supra identificado não possui débitos em situação irregular inscritos na Dívida Ativa do Estado 
de Pernambuco.

OBS: Inválida para Licitação Pública. A certidão válida para Licitação Pública, nos termos da Lei Federal nº 
8.666/93, é a Certidão de Regularidade Fiscal.

24/05/2026 09:16:09Emitido em:

Página 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: 24.364.263 DIOGO RUBENS SALES
CNPJ: 24.364.263/0001-48 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:14:07 do dia 24/05/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 20/11/2026.
Código de controle da certidão: 955B.3986.BC9A.425E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Prefeitura do Jaboatão dos Guararapes
SEFAZ - SECRETARIA DA FAZENDA

GERÊNCIA DE TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS, ARRECADAÇÃO E DÍVIDA ATIVA

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL Número 148.350

Em cumprimento ao despacho exarado na petição nº 20260177428, e de acordo com a
legislação em vigor, certifico para os devidos fins que, dos lançamentos existentes, o
contribuinte de que trata a presente certidão está REGULAR com suas obrigações
tributárias, junto a esta Fazenda Municipal.

Tipo do Tributo

Inscrição Mercantil

Sequencial Imobiliário

Denominação

Nome de Fantasia

CNPJ/CPF

Logradouro

Bairro/Distrito

Cidade/Estado/CEP

Atividade Principal

Cadastrado desde

Observações:

MERCANTIS, IMOBILIÁRIOS E OUTROS CRÉDITOS

9819908

DIOGO RUBENS SALES 07441269407

24.364.263/0001-48

RUA ARÃO LINS DE ANDRADE

PRAZERES

JABOATÃO DOS GUARARAPES / PE / 54310-335

-AGENCIAS DE VIAGENS

03/2016

.

***CERTIDÃO VÁLIDA POR 60 (SESSENTA) DIAS.***

A Prefeitura do Jaboatão dos Guararapes se reserva o direito de cobrar quaisquer dívidas
que porventura venham a ser apuradas posteriormente, relativas aos tributos a que se
refere a presente certidão.

Jaboatão dos Guararapes, 15 de JUNHO de 2026.

DBWH82155

Código de Validação

588 LOJA 02

Regime do ISS 3 - HOMOLOGADO

Situação ATIVO

SEREC - SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA

PREFEITURA DE JABOATÃO DOS GUARARAPES - SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA
Av. Gal. Barreto de Menezes, 1648 - Prazeres - Jaboatão dos Guararapes-PE

CEP:54.330-900 / email: nacdapjg@gmail.com



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: 24.364.263 DIOGO RUBENS SALES (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 24.364.263/0001-48
Certidão nº: 49848495/2026
Expedição: 24/05/2026, às 09:10:59
Validade: 20/11/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que 24.364.263 DIOGO RUBENS SALES (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 24.364.263/0001-48, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 24.364.263/0001-48
Razão

social: 24.364.263 DIOGO RUBENS SALES

Endereço: R ARAO LINS DE ANDRADE 588 LOJA 02/ PRAZERES / JABOATAO DOS
GUARARAPES / PE / 54310-335

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 04/07/2026 a 02/08/2026

Certificação Número: 2026070402366398937465

Informação obtida em 07/07/2026 06:36:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

07/07/2026, 06:36 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

https://www.caixa.gov.br/


Agência de Turismo

24.364.263 DIOGO RUBENS SALES

24.364.263/0001-48

Emitido no dia 21/11/2025 12:45:39 (data e hora de Brasília). A autenticidade de Certificado e as informações de 
cadastro podem ser verificadas por meio do Código QR ou pelo site www.cadastur.turismo.gov.br.

09/10/2025 a 09/10/2027



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
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DOCUMENTO DE INSCRIÇÃO E ATUALIZAÇÃO NO CACEPE - DIAC

24.364.263 DIOGO RUBENS SALESRazão Social:

2025.000011645842-24No. Protocolo:

VOERAPIDO.COMNome Fantasia:

RUA ARAO LINS DE ANDRADE, 588, LOJA 02Endereço:

PRAZERES,    JABOATAO DOS GUARARAPES - PE

54.310-335

CACEPE: 0665149-67

24.364.263/0001-48CNPJ/MF:

SIMEIRegime de Recolhimento:

ATIVOSituação Contribuinte:

7911-2/00 - AGENCIAS DE VIAGENS

Atividade Econômica Principal:

Atividade(s) Econômica(s) Secundária(s):

Este documento comprova a inscrição do estabelecimento no Cadastro de Contribuinte do Estado de Pernambuco - CACEPE,
sendo obrigatória a sua colocação em lugar visível no estabelecimento.

Faixa Recolhimento: Não Informado

4530-7/03 - COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS PARA VEICULOS AUTOMOTORES

7319-0/02 - PROMOCAO DE VENDAS

7990-2/00 - SERVICOS DE RESERVAS E OUTROS SERVICOS DE TURISMO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

4723-7/00 - COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS

4930-2/01 - TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANCAS, MUNICIPAL

4751-2/01 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA

4741-5/00 - COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA

4743-1/00 - COMERCIO VAREJISTA DE VIDROS

4744-0/04 - COMERCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS E TELHAS

7719-5/99 - LOCACAO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR

5590-6/99 - OUTROS ALOJAMENTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

5320-2/01 - SERVICOS DE MALOTE NAO REALIZADOS PELO CORREIO NACIONAL

5320-2/02 - SERVICOS DE ENTREGA RAPIDA

4712-1/00 - COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS -
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CIM - CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL

CONTRIBUINTE

NOME FANTASIA

ENDEREÇO

ENDEREÇO ALTERNATIVO

SEQUENCIAL DO IMÓVEL

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA DO ENDEREÇO ALTERNATIVO

MÁQUINAS E AFINS

PUBLICIDADE

INSCRIÇÃO MERCANTIL INSCRIÇÃO NO CNPJ/CPF

NATUREZA JURIDICA SITUAÇÃO CADASTRAL

MÊS/ANO INÍCIO ATIVIDADE DATA CADASTRAMENTRO CMC REGIME DE TRIBUTAÇÃO DO ISS

ATIVIDADE ECONOMICA DA TLF

LICENCIADO HORÁRIO

ESPECIAL

OCUPAÇÃO
DE ÁREA
PÚBLICA

EXERCÍCIO

REGIME

REGIME LETTREIROS

GUINDASTES

VEÍCULOS

MOTORES

T. MANUAL

MÁQUINAS

TERCEIROS

FORNOS

Prefeitura do Jaboatão dos Guararapes

24.364.263 DIOGO RUBENS SALES

RUA ARÃO LINS DE ANDRADE 588 LOJA 02
PRAZERES 54310-335
JABOATÃO DOS GUARARAPES/PE

981.990-8 CNPJ 24.364.263/0001-48

EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) ATIVO

03/2016 14/03/16 HOMOLOGADO

N7911-2/000 - AGENCIAS DE VIAGENS

NÃO

NORMAL

NORMAL

NAO INCIDE NORMAL

2025



Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades
para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o
cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual.
A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: .https://mei.receita.economia.gov.br/certificado
Certificado emitido com base na Resolução nº 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro
e da Legalização de Empresas e Negócios – CGSIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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